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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 
^ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade .  de: afixação de 
placas indicativas em táxis, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  Os motoristas de táxis ficam obrigados a afixar, no interior dos veículos, em 

local de fácil visualização, placa indicativa contendo as seguintes informações, 
d.  entre outras: 

I — nome completo do condutor e do permissionário; 

II — número da Carteira Nacional de Habilitação — CNH do condutor e das placas 
do veículo; 

III — endereço do ponto do táxi (quando houver); 

IV — telefone comercial para contatos e reclamações. 

Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de 
tamanho compatível nas versões em português e inglês.. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao detentor do alvará do 
táxi a imposição de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por veículo . 
infrator, a ser corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — 

IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice 
que vier a substituí-Io. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementada ranegeseário•IrtfA0 
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Art. 5° Esta Lei en a em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contr o. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva obrigar os taxistas que circulam pela Cidade de 

São Paulo a afixação de placa indicativa no interior de seus veículos. 

Tal placa deverá ser escrita em duas versões, português e inglês, e conterá 

informações sobre a pessoa do motorista, como seu nome completo, nome do 

permissionário, número da CNH, número das placas do veículo, endereço do 

ponto de táxi (quando houver) e telefone comercial para contato e reclamações. 

A medida visa tornar mais seguro ao uso do táxi dentro do Município de São 

Paulo, devido ao fato de que o usuário contará com informações importantes do 

motorista, evitando, assim, táxis clandestinos e profissionais inidôneos. 

A proposta conta com o apoio popular e contribui para a segurança do usuário que 

utiliza este meio de transporte. 

Daí a relevância e importância do presente projeto, o qual, pela intenção que 

encerra, o faz merecedor da atenção de todos e da aprovação pelos meus Nobres 

Pares. 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0465/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sc.cov.br/lecislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas pára 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores (art. 42, XIII); 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 (art. 1°, II: "penalidades do grupo A, inciso VI"); 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 7° da Lei n° 10.308/87, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2° da 1Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissiorais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestaçãci do 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no' Sistema 
Transporte Individual de Passageiros por táxi, o serviço denominado 'comum-rádio' 

de 

 

- Decreto n° 44.205, de 4 de dezembro de 2003, que acrescenta o inciso III ao artigo 
2° do Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço comum-rádio 

- Portaria n° 51/11, da Secretaria Municipal de Transporte, que aprova a identificação 
visual do Selo Adesivo de Informação aos Usuários; 

- PL 0436/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a reserva de 
no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos pontos de táxi para taxistas 
devidamente habilitados, mas com deficiência física ou mobilidade reduzida; 

- PL 0148/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o transporte de, passageiros 
pelo serviço de táxi no Município de São Paulo, nos dias e horários em que especifica; 

- PL 0151/11, do Vereador Aurélio Miguel, que insere parágrafo único ao artigo 56 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com alterações posteriores, e dá outras 
providências; 

- PL 0167/11, do Vereador Salomão, que introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de 
abril de 1987 da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 0040/12, do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n°7.329, de 11 de juhq de 
1969, e a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para criar o treinamento bi nal 

'de operadores de transporte coletivo, e dá outras providências; 

- PL 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a exploração de publicidade, 
nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de leis anteriores que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas não de forma igual, quais sejam, as 
Leis Municipais n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro (especialmente seu art. 42, XIII) e n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que 
introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 (especialmente seu art. 1°, 
II: "penalidades do grupo A, inciso VI"). 

Ambas as Leis dispõem de forma geral e genérica sobre a necessidade 1 de 
identificação do permissionário e do condutor, mas não de forma específica, 
discriminando as informações que entende necessárias para essa identificação, coi mo 
se verifica do presente projeto n° 0465/12, não configurando, portanto, hipót se 
prevista no art. 212, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Entretanto, aconselha-se a alteração das referidas Leis, de forma a incluir disposições 
'previstas no presente projeto, a fim de melhor se adaptar à Lei Complementar 95/,98, 
que dispõe sobre normas de boa técnica legislativa, cujo art. 7°, inc. IV, explana qt„le o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 30 de novembro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio Ma 
Procurador Superv 

alho Giannini 	, 	I 
r de Pesq. e Análise Previa i 

OA /SP 55.289 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 7329 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  49/1969 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Regulamentação: Decreto n 0  8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n0  40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n0  13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n 0  7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n0  8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n0  8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n0  10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n 0  38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto n 0  44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n° 8.198/1974.; (ver 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n 0  10.109/1986.; (ver 
documento) 
Lei 10.308/1987 - Altera os arts.,41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 	do art. 7° da Lei n 0  10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desiá-tei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1989 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veicules de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interesse público, que sómente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciado pela outorga de Tèrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa fisica, motorista profirisional autónomo. 

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município Umente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art.. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverét 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Empresas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário minimo vigente no Muni-
cipio à data de sua constituição; 

Dispor de séde e escritório no Municipio; 
M — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re-

lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho FLscal. 

único — No caso do item M déste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 
b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de 

3 (três) anos. 
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Art. 8.0 — O Termo de Permissão será outorgado à emprèsa que. 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda ao estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (uni) ano• de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Piscai de Serviços. 

§ único — Outorgado o Tèrrno de Permissão, a emprêsa devera 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos térmos da letra .  "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

lii — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Institulto Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condiçties es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
' no cadastro 

Art. 8.0 — Para. conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

M — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter c,oncluido Curso Especial de Treinamento' e Orienta-
ção. ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num periodo de 4 (quatro) anos. 



§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taximetro, no Ifuniciplo. 

3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a Ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
màticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 
Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 

de emprésa; de motorista autônomo declarado Inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro sâmente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI— Do Veiculo 

Art. 12 — Os veiculas a Serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total' de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contróle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veiculos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar caracteristicas especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de cór uniforme; 

b) siglas ou simbolos; 
c) inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, sómente será exigido o requisito da letra "a" deste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veiculos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente ã data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" déste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigiveis sómente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuidas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 
Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 

é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definiclOs nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sõmente poderá 
,ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de ia- 

' brieação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das concliç5es que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo stmente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua Conferência só-
mente nos casos previstos nesta lei. 

• 	Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prèsa perroissionária do serviço; 

b) de empresa para emprésa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles 
fôr civilmente incapaz; 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 87. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lel, salvo nos casos previstos na letra 
"e" déste artigo. 

§ 2.o — Ao espólio, ã viúva e aos herdeiros de motorista autó-
nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará sãmente poderá ser transferido para emprésa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares. 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acórdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importai:leia 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o porá-
grei o anterior, o Alvará caducará autorniticaznente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 



§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo' prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no minimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estadonamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculos que neles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

5 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veiculos para ele designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionaMento poderá, a todo d 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculo& 
autorizados a nele estacionar. 

• Art. 30 — A Prefeltura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-of fido", por motivo de interesse pú-
blico. 

• Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veiculos. 

• Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Municiplo. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veiculos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sbmente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 

tes Coletivos. 
Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-

zados, de qualquer forma, pua o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionkrios e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários 'e condutores de tfuds deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37— As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e ¡sistema de con-
trõle operacional da frota, exibindo-os, sempre • que 
solicitados, 	fiscalização municipal; 
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c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatisticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contróle e fiscalização; . 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e Previ-denciáriaa; 
e) ser proprietária de, no Mínimo, 20 (vinte) taxis den-

tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos ésses contados da data de outorga do 
Térmo de Pernil:falo; 

) manter capital social realizado ou integraliza,do, su-
ficiente para a execução do serviço; 

4) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
h quantidade de veiculo& da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

i) manter em atividade toda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no Período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

i) manter os motoristas uniformizados e exercer abbre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem Solicitados para fins de con-
trõle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias. 

único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veículo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 
c) não recusar passageiros, salvo noa casos expressa-

mente previstos em lei; 
d) não violar o taximetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 
f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 
h) não efetuar, o transporte" remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para esse fim; 
1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-

gistro de Condutor, exceto éste último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-

lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-. 
lário mínimo. 



I/ — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário minimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
Ner$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 
2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 

ano do pedido; 

1) transferência de alvará de estacionamento, ~ente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprêsa, motorista profissional autónomo e co-
proprietário do veiculo também autónomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo: 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 

- da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e ab- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) empresa — isento; 

2) motorista profissional autónomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 
1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 

mínimo; 

2) "ex-offielo" — isento; 

111 — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr9 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservincia das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento': 

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; - 
f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permisslonários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) .do valor do salário mínimo ou suspensa° do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 

• aplicadas em dobro; 	. 
• Por transitar com veiculo em más condições de fun-

cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taximetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taximetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor 'devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Urra° de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela .de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 

• (vinte) dias; 	. 
VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 

bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devia autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa . de 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

• à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dó-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuizo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visivel, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertencia e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará.de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dõbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento ila exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de ES- . tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Municipio. 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII— Das Disposições Gerais 
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-

ção e proceder vistorias ou diligencias com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Municipio e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

• Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no periodo noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. • 

Art. 51 — O Curso Especial .de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sõbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, principios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sóbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
• os Governos da União, Estado e Municipios liznitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

'Art. 54— O órgão municipal competente manterá registro atua- 
• lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 

desta lei, em nome de: 
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a) emprèsas permissionárias; 
b) motoristas profissionais autónomos; 
c) motoristas profissionais autónomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automáticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
tenor a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tenor a 1967; 

d) de 1.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou simbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 8.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte Individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
bicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na- 
. tural ou juridica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário minimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, &altas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere éste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprésa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sõmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 83 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capitulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veiculos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 
Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculos de aluguel provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1870, ao estabelecido no artigo • 2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.478, de 10 de janeiro de 1864 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor ma propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1978, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Permissão 
e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativoa a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior é, da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1870, após o que 
aquéle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1864, e 
demais cUsposições em contrário. 

Prefeitura. do Munic.iplo de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
418.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Selim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — o Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de Silo Paulo, em 11 de julho de 1968. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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, 
, . 	XXXV) Permitir que conduwenao r istrado " • 

viamente ligado. 
XXV) Angariar passábeligeom tiximetro 

dirija o veiculo. 	 . 

XXVI). Utilizar táximetro:defeitu~rMe,rn 
aferido. s 

XXVII) Usar indevidamente ti bandeiras ou Oa 
mufll-las Impedindo • perfeita visualizáç:ádr,:it. ,  

XXVIII) Abandonar o velculoMa viq pública ; pa':.  
ra impossibilitar a a00 da fiscalização,elheepecial:prõ 
ilmo a pontos de estacionamento de taxi 

XXIX) Transitar comvelculo em mie cor:14AM 
de segurança. 

XXX) Transitar coe placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo do propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. • 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

transito ou bana públicos. • 
XXXV) Praticar, atos de &gania ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a deacerem an-
tes do' local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganou,* para só 
apropriar de importancias indevida, do passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga á pessoa peraeguida pela poli 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prãtica de cri 
me. 

XXXIX) Arregimentar eu aceitar passageiros an 
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

' . 	XL) Efetuar corrida em desacordo com a rege 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupa(); 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito Ao Ca 
dastro Municipal de Condutores de Titia. 

XLII) Violar o taximetro Cu o aparelho regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida. 	. 

XLIV) Utilizai tabelam dl: tarifas cio autori-
zadas ou fraudadas. 

XLV) Cobrar acima da Wall:: de tarifas ou ai 

XLVI) Adulterar As placas dm identificação do 

XLVII) Utili8arplacas nio pertencente, 	ao 

ralar. 

veiculo. 

veículo. 
XLVIII) Utilizar vraculó movido por combustível 

não autorizado em legislação especifica. 
XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 

veiculo esteja devidamente, autorizado para esse fim. 
Ly Dirigir em estado de embriagueis alcoóli 

ca Cu sob efeito de ~tineta tóxica de qualquer natureza; 
LI) Angariar passageiro no Municipio de Sio 

Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
Ginguei (taxi) de outro municiplo". 

e/II1- "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuni&ria • as demais previstas no artigo 41 sio aplicáveis 
aos ~missionário, do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietirlos de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

"Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tinis.acarretarA . a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do...taxl 
metro, durante o prazo de duração da pena". 

LEI N9 10.308, DE 22 Dg Abril 	45è 1.981 

Introduz alterações na Lei n9 7.329, de 11 
julho de 1.969, • dá outras providenciai. 

JANTO DA SILVA QUADROS, Plefeito do Municíplo de São Pau. 
lo, usando dag atribuiçõem que lhe são conferida, por lei. 
Paz saber que a Câmara Municipal; em moio da 7 de abril 
da 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte leu' 

Art. 19 - os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei n9 7.329,. de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

I - "Art..41 - A inobservincia das obriga 
ções edÉatuidas nesta lei, bem como rem demais atole expe 

. didos pare sua regulamentação, sujeitar& o infrator is ee 
quintas penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem :em que atão classifT 
cadass, 

- multa, 
II - Advertihciai . 

XII - Suapensão ou cassaçãod4 Registro de 

.11/ - Suspenaão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutoras de Titia; 

V - Suspensão ou cassação do Alvari 	de 
Estacionam:rito; 

VI - Suspensão ou caseação do Termo de Per 
mimam! 

VII - Remoção do veiculo: 
VIII - Retençío do veículo; 

IX - Apreensão 4o veículo. 
Parágrafo únicos Az penas da 	adverte:1 

cia • guspensão implicarão obrigatoriamente em anotaçãc'S 
desabonadora,.que ~má constar do prontuário do condu 
tor". 

II - "Art. 42 - Aon permissionáritm 	e. 
aos condutora, de taxis serão aplicada, penalidades ciso 
sificadas em Grupou A,B, C e D, nos seguintes casos dis-
infração: • 

Penalidades do Grupo A: 
I) Não trajar-se adequadamente. 

II) Não tratar com polidez • urbanidade 
os passageiros • o público. 

III) Não devolver objetai, ou valores esque 
cridos ou deixados no interior do veiculo. 	. 

IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do daa ruas de São Paulo. 

V) Transitar com veiculo em mãe caz11.95es 
de higiene. 

VI). Não apresentar no veículo,afixado em 
local determinado cela Secretaria Municipal de Transpor 
tez, a identificaçao do permissionimio e do condutor. 

VII) Não apresentar no veiculo elementos .  
de identificação ou orientação exigidos pela Secretmlablu 
nicipal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar i Secretaria Muni 
oipal de Transportes, no prezo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de reaidincla ou endereço postal, ou for 

armee:menta. 

• Penalidade.- do Grupe ai 
• IX1 Transitar comvelcuXo emala conliçOes 

de funcionamento e conservação. 
X) utilizar veículo no serviço de táxi 

com equipamentos que nio sejam originais de fãbrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportem. 

XI) Dearaspeitar • capacidade legal de lo 
!ação do veiculo. 

XII) Desobedecer regulamento do ponto de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Traia 
porte.. 

XIII) • Angarlar'passageiro com volculo *ata 
cionado. a manos de 100 (cem) metros de ponto da cata 
cionamanto oficialmente implantado. . 

• XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tini ou Alvara dá ,Es 
tacionamento vencidos. 

XV) Não apreaentar no valculo,afixado em 
local determinado pela secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a sarda do 
veiculo, bem como seguir itiner&rio mais extenso ou dmsne 
ceaa&rio. 

XVII) Utilizar o titi no transporte dia lota 
ção, mem a devida autorização da Secretaria Municipal die-
Transportas. 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

XIX).Becuaar exibir 5 fiscalização os docu 
mentos que „forem exigidOs ou evadir-se quando ~MIMO •prei 
la mesma. 

'XX) Transitar 118M portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou Carteira de inscrição no Cadastro. 
Municipal de Condutores de Táxi. ' 

XXI) Transitar com'intimação .eximedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvar& de Estadt 
namento. 	 • 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Tixi" de acordo com as normas estabelecidas. 

. 	 Penalidades do Grupo C: • 	. 

,y1- "Art. 45,- Além das penalidades (ire 
vistas nesta lei e demais atoo expedidos para sua regula-
mentação, a empresa acari sujeita is que forem consigna-

'sias no Termo de Permissão". • 
• 'VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
Ala e multas ser& procedida pala Secretaria Municipal d: 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão cape 
cialmente designada para casa' fim, decidir em grau de re-
curso. 

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
dos no razo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 

'tificaeao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Trenepcc 
taspooderl criar mais de uma comissão, para decidir am 
grau de recurso, composta; cada uma r por 3 (tria) matem, 
na seguinte conformidades 

a) um presidente, indicado pelo Secretã-
' rio Municipal de Transportes; 

b) um representante do Departamento • de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal 	de 
Transportes - SMT: 

• o) um representante dosIbotoristas, indi 
cada por entidade reconhecida. 

• § 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicagao de penalidade pecuniária é obrigatória a caução 
de importincia amla Lcorrespondente. 

. 	 -11.1ém da, penalidade' especifi- 
cais no artigo 4litmaI,fica inatituide a "Avalimmo de 
Desempenho de Omanor; através da atribuição de pontos as 

'infrsçoes cometida. pelos permiesioffirloa_eiou condutores 
de t&xl'ilm-Munldlpió de- flão 

§ 19 - Os pontoe serio atribuídos a to 
daa infraçõee de acordo com o. grupos em que •stioclaii 
atacada,. 

§ 29 - A pontuação maré cumulativa e os 
pontos atribuídos a cada infraçao cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração: 

a) Infraçõss do Grupo A • Grupo Be 
01 (um) anos 	. 

.b) Infrações do Grupo C:. 
02 (dois) anosa 

c) infraçOee do Grupo Dl 
03 (truz) anos. 

'§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, ser& submetido à Co 
alazão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(tries) membros,.na seguinte'conformIdades 

a) um presidente, indicado pelo Secret1 
rio Municipal de Transportes, 

. b) um representante do Departamento *de 
Tranaportea Públicos -.DTP, da Secretaria Municipal de 
Transporte. - SMT: 	■ 

' c) um representante dos motoristas, indi 
cada por entidade da classe reconhecida. 

Condutor; 
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1- Ordenada judicialmen . _,„ ri•-•.r í2 0. • _r 

	

.11 - O condutor' for encon' demiceatádo .  ,„ 	 . 

	

de'embriaguis ou sob efeito de. substância 04Q4 de;~ ..r•-•••'') 	rm.oamu . 

III - Transitar sem nova vistoria7"daeois 
de reparado em congequincia da acidente grave ou mama 

. rv - Não estiver.devidamente autorizado 
a operar o serviço da táxi; 

	

V -For alterada a característica 	do 

	

veiculo sem adtorizaçao da autoridade competente; 	. 
VI - Transitar em Mau estado da conserva 

çio e segurança; 
VII - Tiver falsificada a•placa de identi 

ficaçio:  
VII 	, I -Zotiver com o taxímetro aparentemen 

te violado.  
Art:•11 - As penalidades 'serio impostas 

aofil',proprietirios dos veículos, aoe.seus condutores ou a 
ambos, conforma o caso, 

Art.'12'..:,  Aos condutores caberá a. 
'ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos 
eles praticados na direção dos veiculem. 

Parágrafo único - NO caso de não ser 
pOseivel identificar o condutor infrator, a reeponsabill 
dada pela Infração recairá sobre o proprietáriodbvelcir 
lo. 

	

' Art.113'%-.  Ao* condutores de táxis 	d. 
outros municípios é'vedado angariar passageiros no Muni 
cipto de São Paulo, sob pana de apreensão, até a efetr 

• ve; comprovação de pagamento de ;RUIU; aplicada. 
Art. 14 , - ó Executivo regulamentará a 

presente lei num prazo de 30 (trintaí dias. 
Art.'15 ,,- As despesas zoa a execuçãodes 

it)121.  correra° por .conta das dotações orçamentiriao6Mg 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de Abrilda 
1.987, 4349 da fundação dm São Paulo. 
JÁNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO • 
CLAUDIO SALVADOR LIMO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO ~ARS ).ARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 

'Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 12 de 

Abril 	de 1.987. 
JAIR CAnvALND MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

F 	t/ 
qUandcr.; 

quer natureza; 
MNS 

rale 
Pof 

Art. 16 - Esta lei entrará eMvigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçópa em com 
trino.- 

§ 49.- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontoai .a Comissão analisará o. histórico das 	infra 
gões do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	de 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) iam 
tos, será aplicada, de imediato, uma ~pensão preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporia ao Secretário Municipal de 
Tranaportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta a cio 
co) dias ou a Cassação do Alvará da Éstaoionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforma o cago. 

Art. 39 - As infraçoes puk4,ias  com multo, 
advertindo ou suspensão, que Implicarão pOntuaçao pa 
ra a Avaliação de Desempenho 'dó Condutor, assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 

	

upozt 	• 
I - GRUPO 'S - as que serio) punidas com 

multmde valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de Sio Paulo e, na reincidincia, mul 
ta em dobro, advertáncia escrita e anotação de.5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor; 

/I - GRUPO 8 - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de •Valor 
Fiscal do Município de Sio Paulo, advertindo escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor;no 
reincidindo, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; • 

• 
III - GRUPO C - as que serão punidas com 

multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
lar Fiscal do Município de Sio Paulo, suspensão dm 13 
(dez) a 20 (vinte) dias eb anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuério do Condutor; na reincidindo, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (çuarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte). pontos no prontuario do condutor; 

/V - GRUPO D - as que serão punidas com 
Multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
ler Fiscal do município de São Paulo, suspensão de 23 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reinddincia, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. 

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiro' em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação, 

Art. 59- As infrações para as quais não 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de /969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, caásar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indenização ao per 
missionário, e em especial quando: 

e) executar o serviço de 	1 ou 	lota 
ção, dukante o prazo de duração da pena de Vusensão, 

	

b) utilizar o veículo para pratica 	de. 
crime ou contravenção; 

• c) for reincidente, por 3 (trio) vazes, 
num parindo de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que o 'condutor dirigia 
em estado de embriaguis alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas) suspensões polo mesmo mo 
timo; 

e) ficar comprovada a utilização de maca 
nismos que interfiram no taxímetro e aumentam o valor di 
corrida. 

Parágrafo único - Mia Infrações •specIfI 
cedas neste artigo.a Secretaria Municipal de Transportei 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
nua prazo de 30 (trinta) dias, proporã ao Prefeito a cog-
nação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
tela de Táxi com es devidas provas circunstanciais da ti 
fração. 

Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
'mover e apreender veículos, com.vietas ao cumpriMento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

f 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do município•de São Paulo o valor da ope 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo. • 

• § 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de Sio Paulo o valor da dia 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários doa veiculo: 
recolhidos em pillteo da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. 	 1 

• § 39 - Oa veiculo' recolhidos serão lei 
loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada á espieis. 

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-á 
quando o condutor; • . . 

I - Angariar passageiros com veiculo es 
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto. de tão!. 
Oficialmente implantado; 

' II - Abandonar o veículo na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A retenção do v lculo dar-se- 
i quando; 

I - O condutor deixar de Jptar ou exi 
bir á autoridade competente ou a seu* agen os documen-
tos exigidos pela lei que diáciplina o serv ço • demais 
atos expedidos para sua regulamentação; 

II - O veículo transitar: 
a) produzindo fumaça; 

• • . h) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) com deficiinota de freios; 
d) usando combustível não autorizada; 
e) com taxímetro defeituoso ou . sem 

,a sua utilizació. 
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redaçao dos paragrafos 1 0  e 20  do artigo 70  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Lei no 10.308/1987 - Introduz alteraçoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro. (ver documento) 
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LEI N9 10.641 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

: Altera .a redação dos paragrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de. 22 de 

-abri1 -de'1.987,'e da outras providencies. 

JANIO.DA.SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, nos.termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9.9, de"31 de dezembro de 1969, 

4 • sanciona •  proMulga a seguinte lei: 
• 

Art. 19 - Os paragrafos 19 e29,do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de'22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar .com.a seguinte redação: • 

• . • 	I.- "§ 19 - O preço da operação de ,remo ,- 
. ção de veículos prevista-neste artigo será estabelecido 

pelo Executivo, atraVés de deceto,•considerados os pare 
metros adotados para operações da mesma espécie."  

• II - "§ 29- Os proprietarios.dos veículos 
removidos, enéluanto esteí permanecerem nos pãtios de esta 

• cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeltos-tambémao pagamento de.estadia — diaria, cujo 
valor serã fixado na forma prevista noparagralfmariterior." 

Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na de 
ta de. sua publicação, revogadas as disposições em contra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro . 
:de 1988, 4359 da fundação de São.Paulo.  

JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretario das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretario Municipal de Trans 
portes. 	• 	. 	 . 	 . . 
ROBENS DERVILLE DE OLIVEIRAAILEGRETTI, Secretario dos Ne 
g6clos Extraordinarios. 	• 

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 .01. 

	

Outnbro 	de 1988. 	 . 
.ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretario do Governo.Municipal . 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13115 	 prr,t,r.,5:r• 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.115 06/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal n°7.329, de 11 de julho de 1969, 

para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas profissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2000 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  da Lei no 7.329/1969, com as alteraçoes 
introduzidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

o 
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Regi3tr3 103.406 



CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina Cicone - As. Paliamentar 
100 406 

Art. 50  Esta Lei en a em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contr io. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Proj164-12 — Placa indicativa com nome do taxista - D 
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Adelina Cicone - Ase: Paitarnenta! 
F. 00 '4W 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva obrigar os taxistas que circulam pela Cidade de 

São Paulo a afixação de placa indicativa no interior de seus veículos. 

Tal placa deverá ser escrita em duas versões, português e inglês, e conterá 

informações sobre a pessoa do motorista, como seu nome completo, nome do 

permissionário, número da CNH, número das placas do veículo, endereço do 

ponto de táxi (quando houver) e telefone comercial para contato e reclamações. 

A medida visa tornar mais seguro ao uso do táxi dentro do Município de São 

Paulo, devido ao fato de que o usuário contará com informações importantes do 

motorista, evitando, assim, táxis clandestinos e profissionais inidôneos. 

A proposta conta com o apoio popular e contribui para a segurança do usuário que 

utiliza este meio de transporte. 

Daí a relevância e importância do presente projeto, o qual, pela intenção que 

encerra, o faz merecedor da atenção de todos e da aprovação pelos meus Nobres 

Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Proj164-12 — Placa indicativa com nome do taxista - D 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 - 465 	de 20 	12 , 	 / 	 / 	(a) 	  

• Adelina Cicone 
Assistente Nr1amentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	06 NOV 2012 
dom., áuãt„ e Lag. Padtdp.., 

Aotilrolo144", ,..n. 0.4*.fir."-; 

/11.4^11.4 filhftãto., &d. Footi 	tio. • 1 sor. o r; *Ore" 

X-; na nrxe lb  

.13.3 1:t SIO NTE 

i0St PO ICE NETO 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

-41U iczo(>) 

rY/ Solange Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP-22 

mirameeemewmama~r~vwe a: w:,.sow•mc.,-gétr.r., unc.,...érawaxesu,....e•--ewww•- 
,,,,tores•mimui  o" 

1 
RECEB O N.A' i:'Re. ,.....",. ,.... •,..• - - i -• '','' '. 	. . • - • • ..••'... 	.....'.'... ,.:,,O PAULO SETOR t.)E. PE.',; 4.11;'¡,`;....,1 i.:' • 	.. . 	. 	.... 



rill110~1~11M.TV2MALAMAY.1.1.21.MSIOWINM.....~M, 

C ÂMARA 	 ro: 5: .5.. r1.- 	tj L.0 

Q~Ma 	 !Na 	 • •■••• 

lu. 	. ,,t relreav  

Wijignr - t-  ai 

o 



R•ocesso no I.( 5(( 2--  
Sonia Maria G. err ira 

100.5'96' • 
CAN4ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

oiha nU 	 do 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0465/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores (art. 42, XIII); 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 (art. 1°, II: "penalidades do grupo A, inciso VI"); 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 7° da Lei n° 10.308/87, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2° da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissionais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestaçãoido 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no .  Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por táxi, o serviço denominado 'comum-rádio' 

- Decreto n° 44.205, de 4 de dezembro de 2003, que acrescenta o inciso III ao artigo 
1 2° do Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço comum-rádio 

- Portaria n° 51/11, da Secretaria Municipal de Transporte, que aprova a identificação 
visual do Selo Adesivo de Informação aos Usuários; 

- PL 0436/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a reserva de 
no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos pontos de táxi para taxistas 
devidamente habilitados, mas com deficiência física ou mobilidade reduzida; 

1 
- PL 0148/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o transporte de passagelros 
pelo serviço de táxi no Município de São Paulo, nos dias e horários em que especifipa; 

- PL 0151/11, do Vereador Aurélio Miguel, que insere parágrafo único ao artigo 56, da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com alterações posteriores, e dá outras 
providências; 

- PL 0167/11, do Vereador Salomão, que introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de 
abril de 1987 da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0465-12 pesquisa 
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- PL 0040/12, do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n° 7.329, de 11 de julh de 
1969, e a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para criar o treinamento bi nal 
de operadores de transporte coletivo, e dá outras providências; 

- PL 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a exploração de publicidade, 
nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de São Paulo, e'dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de leis anteriores que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas não de forma igual, quais sejam, as 
Leis Municipais n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro (especialmente seu art. 42, XIII) e n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que 
introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 (especialmente seu art. 1°, 
II: "penalidades do grupo A, inciso VI"). 

Ambas as Leis dispõem de forma geral e genérica sobre a necessidade de 
identificação do permissionário e do condutor, mas não de forma específica, 
discriminando as informações que entende necessárias para essa identificação, coi mo 
se verifica do presente projeto n° 0465/12, não configurando, portanto, hipótese 
prevista no art. 212, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Entretanto, aconselha-se a alteração das referidas Leis, de forma a incluir disposições 
previstas no presente projeto, a fim de melhor se adaptar à Lei Complementar 95/,98, 
que dispõe sobre normas de boa técnica legislativa, cujo art. 7°, inc. IV, explana que o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 30 de novembro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

4"Z 

Caio Ma 
Procurador Superv 

alho Giannini 	, 
r de Pesq. e Análise Previa 

OA /SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govár 
PI0465-12 pesquisa 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 7329 

Total de referências : 
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1/1 
Título: LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 49/1969 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 111 

iNN • 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2 0  do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 0  e 30  do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas  
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento)  
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver 	documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver  
documento)  
Lei 10.308/1987 - Altera os arts.._41 a _46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 	do art. 7 0  da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desatei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 20  desta Lei. (ver documento) 

o 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1989  

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi- 	 • . „,-..e n°  
dual de passageiros em veículos de

" 
n 5 

aluguel á taximetro, e dá outras 	 1 •:-•.r, ‘ :. :2,.-,.c.,Ç'Ne,  
providências. 	 t 5.-.. ,,,..i. l',..2;...: -:-- — •:— 

.......:„.-......... 

Paulo Sallm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1989, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interèsse público, que abmente poderá ser executado mediante Pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a eiploração do serviço de transporte de passageiro 
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prèsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa Mica, motorista profiisional autónomo. 

Art. 3.0 — Os taxis em serviço no Município sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa Jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Térmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Empresas de Táids, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cipio 1, data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Municipio; 

III — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do item M dèste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de 
3 (três) anos. 
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Art. 8.0 — O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano• de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Pisca] de Serviços. 

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra" "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

Hl — Do motorista profissional autónomo 
Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-

. vare. de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veículo; 
b) estar em situação regular perante o Instituito Na-

cional de Previdência SociaL 

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
' no cadastro 

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 
III — Apresentar atestado de residência; 
IV — Apresentar tolha corrida de antecedentes criminais; 
V — Ter concluido Curso Especial de TreinamentO e Orienta-

ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 
§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, 

se constar condenação: 

a) por crime doloso: 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 
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§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
periodo não inferior e 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taximetro, no Municipio. 

§ 3,o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de TaXiS, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, PeriOdicamente ,  conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autónomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro sómente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI— Do Veiculo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veiculo dotados de 2 (duas) Portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em 
circulação no munielpio, e não poderão transportar mais de 2 (doia) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a empresas poderão ser do-
tados de sistema de contróle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (COMEU. 

Art. 14 — Os veiculas de propriedade de emprésas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de cór uniforme; 
b) siglas ou simbolos; 
c) inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os velculos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, sbmente será exigido o requisito da letra "a" deste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veictilos cujos Alvarás de Estacionai/lento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei. o 
disposto na letra "a" do "caput" deste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigiveis sbmente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 18 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sómente poderá 
„ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos &o, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
Profissional autónomo, bem como das condições que forem estabele-cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo sõmente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
termos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência sé-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20— A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
présa permi.ssionária do serviço; 

b) de emprêsa para emprésa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veiculos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um déles 
fór civilmente incapaz: 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 07. 

§ 1.0 — Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" déste artigo. 

§ 2.0 — Ao espólio, á viúva e aos herdeiros de motorista autó-
nomo, é assegurada a f aculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará sómente poderá ser transferido para emprésa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acórdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos ezn decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importincia 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará autorniticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprésa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo' prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interésse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que néles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para èle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuldo na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a néle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura.podera autorizar a transferência de veí-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interesse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionarios de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer Ónus para o Municiplo. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotara() 

Art. 34 — Os veiculos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de pa.ssageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionállos e 
condutores de tibds 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37— As emprèsas perraissionárias serão obrigadas, cinda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e Sistema de con-
trõle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 



c) fornecer á Prefeitura resultados contábeis, dados es-tatisticos e quaisquer elementos que forem solicita-
das para fins de controle e fiscalização; . 	- 

'd) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias; 

e) ser proprietária de, no rainha°, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Térmo de Permissão; 

) manter capital social realizado ou interaliss ,do, su- ficiente para a execução do serviço; 
g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 

s  à quantidade de veículos da frota; 
h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-

trados e mantê-la atualizada: 
1) manter era atividade tóda a frota no periodo diurno 

e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

1) manter os motoristas uniformizados e exercer :Obre 
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência listra; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da sede, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veiculas. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem Solidtailos para fins de con-
trole e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias. 

1 único — Ao motorista profissional autónomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trinsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei; 
d) não violar o taxímetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 
f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-

culo ou seguir Itinerário inalt3 extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 
h) não efetuar, o transporte remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para Esse fim; 
1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-

gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Veiculos, anual, re-

lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário minimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário minimo. 



II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário minimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tèrmo de permissão para emprésa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
I) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

nlmo; 

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, amante 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autónomo e co-
proprietário do veiculo também autónomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário ml-
ninho; 

6) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e só - 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprèsa — Isento; 

2) motorista profissional autónomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-of fido" — isento; 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCri 5,00 (cin-
co cruzeiros novos): 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuidas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa: 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Tèrmo de Permissão; 

1) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 



I — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) .do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstoS em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário "mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (tres) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 

, aplicadas em dbbro: 

Por transitar com veiculo em más condiçlies de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dbbro: 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cent0) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dbbro, sem prejuizo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias: 

V — Por violação do .taximetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor * devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dbbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dbbro, sem pre-
juizo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; . 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (trila) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em Obro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dbbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dbbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Térmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Mio ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

•à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em db-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação: 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se nio apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dbbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local vLsivel, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mi:2mo; na reincidência, multa em dõbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará, de Estadonamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dobro, cassação daqueles rf,egistros e Alvará 
e suspensão do Tèrrao de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, 26- 
mente, aos permissionftrios do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veiculos de aluguel providos de taximetro. 

Art. 44 — A suspensão do Tèrmo de Permissão, do Alvará de Es- 
. tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 

respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 
Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprèsa 

ficara sujeita as que forem consignadas no Tèrmo de Permissão. 
Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 

pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Municipio e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

• Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprésa per- 
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no perlado noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. • 

Art. 51 — O Curso Especial .de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de transito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sõbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência. princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sObre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turistico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
• os Governos da União, Estado e Municipios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
. • Usado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigancia 

desta lei, em nome de: 
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a) emprèsas permissionárias; 
b) motoristas profissionais autónomos; 
c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 
d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento.cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1980; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1953; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1987; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatbriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 80 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1988, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor.* 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na- . tural ou juridica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, inultas e cauções previstas nesta• lei, será o vigente 
no Municipio à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere ate artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importando.. 

Art. 82 — A emprèsa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, as:mente poderão pleitear outros 

. decorridos 3 (três) anos. 
Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.o, 8.0, 11, 18, 18 a 

24, 28 a 33, 36, 38 a 48 e nos Capitulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas fisicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 
Art. 84 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo • 2.o desta lei. 

Art. 85 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 8.479, de 10 de janeiro de 1984 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

Único — O sucessor .na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 88 — Até 31 de maio de 1970, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Térmo de Permissão 
e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos  a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietárias, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 88 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquele documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 8.479, de 10 de janeiro. de 1984, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 11 de julho de 1989, 
418.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Soim Malut — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Meio — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tone — O Secretário de Higiene e 
Sande, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Itiodi 'ramuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel NeilL 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1989. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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I - Multa; 
II - Advertinciat 

III - Suspensão ou aaasação . d4 Registro de 

./V Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tãxial 

V - Suspensão ou caaaação do Alvar& 	de 
Estacionamento/ 

mimam/ 	
V/ - SuspensãO ou caseação do Termo de -Per 

VII - ~ação do veiculo; 
VIII - Retenção do veiculo: 

IX - Apreansão.do veiculo. 
Pariigrafo único: As penas de 	advertia 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora,.que dever& constar do prontuitrio do condu 
ter". 

II - "Art. 42 - Aos perm1ssionãrios 	e- 
aos condutores de tãxie serão aplicada, penalidades elas 
sificadas em Grupos R,B, C e D, nos seguintes casos de 
infração: 

Penalidades do Grupo A. 

I) Não trajar-se adequadamente. 
II) Mio 'tratar com polidez • urbanidade 

os passageiros • o público. 

III) Não devolver objetos ou valores *nua 
oidos ou deixados no interior do veiculo. 	. 

.1v) Não portar na veiculo guia atualiza 
do da, ruas de São Paulo. 
• V) Transitar com veiculo ou mis ccodiçãe'a 
de higiene. 

VI)• Não apresentar no veiculo,afixado em 
local determinado , piela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a identificaçeo do permissioneirlo e do condutor. 

• VII) Não apresentar no veiculo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Nu 
nicipal da Transportes. 

VIII) DeLVAZ de comunicar & Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de reddincia ou endereço postal, ou foi 
neoi-lo erroneamente. 

Penalidades do Grupo gsg 

/XI Transitar com veiculo em.aág corações 
de funcionamento e conservação. 

X) Utilizar veiculo no serviço de táxi 
com equipamentos que não sejam originais de fábrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
tação do veiculo. 	. 

XII) Desobedecer regulamento do ponta de 
estacionamento aprovado pela Secrataria Municipal &Wang 
pertos. 	. 

XIII) Angariar 	com veiculo esta 
cionado.. a menos de 100 (cem) metros de ponto de •sts 
cionamento oficialmente implantado. 	. 

XIV) Conduzir veiculo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara dl ,Es 
tacionamento vencidos. 

XV) Não apresentar no velculo,afixado em 
locai determinado pala Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifai e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a minha do 
veiculo, bem como seguir itinarido mais extenso ou desne 
cess&rio. 

XVII) Utilizar o taxi no transporte doi lota 
ção, sem a devida autorização -da Secretaria Municipal dis" 
Transporte*. 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fina não autorizados. 

XIX) Recusar exibir à fiscalização os docu 
mentos que forem exigidOs ou evadir-se quando abordado 'pe 
la mesma. 

"XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou Carteira de Inscriçao no Cadastro, 
Municipal de Condutores de Tãxl. • 

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XX/I) Transitar sem portar Alvar& de Estacb 
AffleAtO. 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra *Tilai" de acordo com as. normas estabelecidas. 

Penalidades do Grupo Ci • . 

LEI 59 10.308, DE 22 DE abril 	.1jg 1.981 
• 

Introduz alterações na Lei n9 7.329,81. 11 
julho de 1.969, • dis outras providencias. 

JANTO DA SILVA QUADROS, PAsfeito do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Paz saber que a Cismara Municipal; em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 46, 45 • • 
46 da Lei n9 7.329, de 11 de'julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

I - "Art..41 - A incibservincia das obriga 
çoes estatuidas nesta lei, bem como nos demais atos expe 
didos para sua regulamentação, sujeitar& o infrator is se 
quintas penalidades, aplicaveie separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que latão claaelfr 
cadass, 

Condutor; 

' 
. 	.  XXXV)  kermitir que condu,zor'não. "` ; lastrado 

viamente ligado.

ii  
XXV) Angariar pasaagelscom taximetro 	çjs5 

• 

dirija o veiculo. 	, 

XXVI). Utilizar tãxLmetro 	 m í3efeituotag 
aferido. 	

,I. 
wgrot4  

XXVII) Usar indevidamente Zerbandeiras ou ca r. 

muf li-las impedindo a perfeita visualização;  
XXVIII) Abandonar o veiculoma Via pública,pa' ,  

ra impossibilitar a ação da fiacalização, ,,em especial.prb 
rimo a pontoe da estacionamento de 

XXIX) Transitar com veiculo em mis condições 
de segurança. 

XXX) Transitar com placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em'lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

transito ou bens públicos. • 
XXXV) Praticar atos de agitação ou balbárdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do' local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para si 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli 
cie ou pelo clamor publico, sob acusação de pritica de cri 
me. . 	. 

XXXIX) Arregimentar ou aceitar paseageiros an 
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

' . 	XL) Efetuar corrida um desacordo com a regia 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo 0: 

ELI) Conduzir táxi sem estar inscrito do Ca 
dastro Municipal de Condutores de Tiziu. 

XLII) Violar gz tagimetro ou o aparelho regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida. 	. 

XL/V) Utilizar tabelas d4 . tarifas não autori-
zadas ou fraudadas. 

XLV) Cobrar acima da tabija de tarifas ou si 
aliar. 

XLVI) adulterar AI placas da identificação do 
veiculo. 

XLVII) Utilizar' placas não pertancentes 	ao 
veiculo. 

XLVIII) 'Utilizar veicuiC movido por combustivel 
não autorizado em legislação especifica. 

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
veiculo esteja devidamente autorizado para esse fim. 

LY Dirigir em estado de embriaguia alco611 
ca ou sob efeito de subst&ncia tóxica de qualquer natureza; 
• LI) Angariar passageiro no Municipio de São 
Pau/o, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de 
aluguel (taxi) de outro municIplo". 

IIIt- 'Art. 43 - As penas de natureza pe 
cunlãria • as demais previstas no artigo 41 são aplic&volí 
aos permissionirlos do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários do veiculas que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

• "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvar& de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tlxis,acarretará 	a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do...taxi 
metro,'durante o prazo da duração da pena". 

"Art. 45.- Além das penalidades pra 
vistas nesta lei • demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a ~presa ficar& sujeita is que forem consigna-
das no Termo de Permissão". . . 

sVI ■ - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
.des e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a coalizão aspe 
cialmente designada para asse fim, decidir em grau de re-
curso. 

19 - Dg recursos domarão ser ofereci 
dos no erazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 

'tificagao feita diretamente ao infrator, ou através; de pu 
blicaçao de breve edital no Dilrio oficial do Municiplo. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpar 
tes.poder& criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, IszT 3 (tris) ~obro% 
na seguinte conformidades 

a) um presidente, indicado peio Secreta.  - 
rio Municipal de Transportes; 

• b) um representante do Departamento " de 
Transportes Públicos - DTP, da Becretar1a Municipal 	de 
Transportes - GMT: 

• o) um representante dosSbotoristas, inda 
cedo por entidade reconhecida. 

§ 39 - Para interpor recurao relativo a 
aplicação de penalidade pecuni&ria é obrigatória a caução 
de importáncia a ala correspondente. 

• .AXt. 29 = - Além das penalidades especifi-
cas no artigo 41,-item 	 instituída a "avatiaoso de 
Desempenho doem:tutor; através da atribuição de pontos ia 

'infraçoes cometidas pelos permisaioniriopte/ou condutores 
de táxi -doribrniCiplb de Sio Paulo. -  

§ 19 - Os pontos sero atribuídos a to 
das as infrações de acordo com oe grupos em que estão alai 
eificadas. 

§ 29 - A pontuação sané. cumulativa e os 
pontos atribuidos a cada infração cometida proscreverão 
nos seguinte. prazos da data da infração; 

a) Infrações do Grupo A • Grupo e: 
01 (um( ano: . • 

.b) Infrações do Grupo Cs • 
02 (dois) anos; 

c) Infrações do Grupo Dg 
03 (tremi) ano.. 

1 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, ser& submetido si Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(trim) :membros, na seguinte conformidades 

a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes, 

. b) um representante do Departamento *de 
Transportes Públicos - 099, da Secretaria Municipal de 
Transporte. - =TI 

. 	• c) um representante dos motoriatas, indi 
cado por entidade da classa reconhecida. 



Art. 10 - A apreensão 4 VelcUlo dar-is-.6 
Pronev.' 	rei" o t - Ordenada judicialmente. 	 0• • ' 

"II - O condutor for encontr~Ma-edtad° 
de embriigués ou sob efeito de subetinclartãxftedi 
quer natureza; 	 Z‘j 	 s.--  

III - Transitar.sem nova vistoria', - deeois 
de reparado em consequência de acidente grave ou ABACCIA 

servação; 
. IV - Não estiver.deVidamente autorizado 

a operar o serviço de taxi; 
V -. For alterada a caracterfstica 	do 

veículo sem adtorizaçâo da autoridade competente; • 
VI - Transitar em Mau estado de conserva 

ção e segurança; 
VII - Tiver falsificada aplaca de identi 

ficação; 
V/// - Estiver com o taxfmetro aparentemen 

te violado. 	. 	 . - 
Art. 11 - As penalidades serao impostas 

aoS•proprietãrios dos velculos, aos seus condutorescm a 
ambos, conforme o caso.. 

Art. 12 - Aos condutores caberá a. rei 
. poniabilidade palas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direçao dos veículos. 

Parágrafo único - No caso de não 	ser 
possfvel identificar o condutor infrator, a reeçonsabili 
dado pela infração recairá sobre o proprieeáriodovalcii 
lo. 

' Art.; 13 Aos condutores de Cárie 	do 
outros municipios é vedado angariar passageiros no Muni 
cfpio de São Paulo, sob pena da apreensão, até a etc:ti 

'va comptovitção de pagamento de multa aplicada. •
Art. 14 - ó Executivo regulamentará a 

presente lei num prazo de 30 (trintat dias. 
Art. 15 - As despasaa.com  a execução das 

ta lei correrão por conta das dotações orçamentáriaopg 
prias. 

PREFEITURA DO NUNIC/PIO DE SXO PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUD/0 SALVADOR LIMBO, Secretário dos NegOcios Juridicoe 
CARLOS ALBERTO MANNAES ~AMO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretãrlo Municipal 	de 

'Transportes 
ALEX FRAGA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Munioipal, em 22 de 

Abril 	de 1.987. 	• 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

quando-.: 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coe 
trino.- 

. 	§ 49.- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos, .a Comissão analisara oaxistórico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	dõ 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite da 100 (cem) P:n 
tos, será aplicada, de imediato, UMA suspensão preventi 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico dae infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ela designada a pena de sus 
pendo complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cio 
co) dias ou a Cassação do Alvará deÉstacionamento di 
Inscrição no Cadastro Municipal de CondutOres de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso. 

. 	Art. 39 - As infrações pu as com multa, 
advertência ou suapensão, que Implicarão ei  pontuação pa 
ra a Avaliação de Desempenho dó Condutor. ~diluam—se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) upos: . 

I - GRUPO .A - as que serão punidas . com 
multa -de valor equivalente a 0,25.~ - Unidade de Valor 
Fiscal do Municipio de São Paulo e, na reincidência, mui 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor; 

/I - GRUPO 8 - as que serão punidas com 
multa da valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de -Valor 
Flanai do Municlpio de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor:na 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; • . • 

• I/I - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) uFm - Unidade de Va 
lor Fiscal do MUniclpio de São Paulo, suspensão de. 	IS 
(dez) a 20 (vinte) dias e. anotação de 10 (dei) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, muita em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (parenta) dias a anotação 
de 20 (vihte). pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
, Multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 

lor Fiscal do Municipio de São Paulo, suspensão do 2b 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidir:01a, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. .. 

Art. 49 - considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taxlmetro, e noa de 
mais atoo expedidos para sua regulamentação, 

Art. 59 . - As infraçõsks para as quais não 
haja penalidade eepecffica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuizo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvar& de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indeoização ao per 
missionário, e em especial quando: 

a) executar o serviço dei ou 	lota 1* ção, dukante o prazo de duração da pena de useensão; 
b) utilizar o veiculo para pratica 	da 

crime ou contravenção; 
• c) for reincidente. por 3 (tréo) vezes, 

num periodo de 4 (quatro) anos, em condenação por crina 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado.que °Condutor dirigia 
em estado de embriagures alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tivo; 

e) ficar comprovada a utilização de maca 
nismos que interfiram no taxImatro e aumentam o valor da 
corrida. 

Parágrafo único - Nas infrações especifi 
cedas neste artigo.* Secretaria Municipal de Transporte; 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num_prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a Ca,- 
eaçao de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
l'en de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fração. , ... 

'‘ 	Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
. 'mover e apreender veículos, com .Vistas ao cumprimento das 

dispostçoes contidas na Lei 09 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

§. 19 - Fica fixado em 0,25 UPSI - Unidade 
de Valor Fiscal do Municipio.de São Paulo o valor da ,ope 
ração de remoção de veiculos, prevista neste artigo. • 

. § 29 - Fica fixado em 0,02 UPM - Unidade. 
de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo o valor da di& 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos velculos .  
recolhidos em ;Atoo da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. . 

. § 39 - Os veiculas recolhidos serio lei 
.loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada A espécie. ' 

Art. 89 - A remoção do veiculo dar- se-á 
quando o condutor: • . . 

. 	 / - Angariar passageiros. com  Veículo es 
tacionado a menos da 100 (cem) astros de ponto.de 	uir 
oficialmente implantado; 

• II - Abandonar o veiculo na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A. retenção do v lculo dar-se-
á quando: . 

I - O condutor deixar da 1Jp,rtar ou exi 
bir ii autoridade competente ou a seus aqent os documen-
tos exigidos pela lei que diáciplina o serv ço • demais 
atos expedidos para sua regulamentação; • 

II - O veiculo transitar: 
_ 	• 	a) produzindo fumaça; 	• 

. 	 • 	. b) com defeito em qualquer dos equi- 
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta: 

c) com deficiência de freios; 
d) usando combustIvel não autorizado; 
e) com taximmtro defeituoso ou . sem 

.a sua utilizacão. 
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Legislação explicativa: 

LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redaçao dos paragrafos 1 0  e 20  do artigo 70  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Lei no 10.308/1987 - Introduz alteraçoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel a 

• taximetro. (ver documento) 
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LEI . N9 .10.641 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

Altera .a redação dos paragrafos 19 e 2Q 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de- '22 de 

•,abril-de"1987; e dá outras providên cias. . 	. 	. 	. 
JANIO.DA.SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9.9, de 31 de. dezembro de 1969, 
sanciona ,e promulga a seguinte lei: 

Art:-19 - Os parágrafos 19 e.29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 dê abril de 1987, passam a vi-
gorar .com.a seguinte redação: . . 

• . 	 I.- "§ 19 - O preço da operação de ,remo,- 
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, atraVés de deOreto,•considerados os pari ...... 
metros adotados para operações da mesma espécie." .-: 	- 

• II - "§ 29* - Os proprietários .dos veículos / 
removidos, en4uanto estes" permanecerem nos patios de esta 

. cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-_ 
rao sujeitos.tambémao pagamento de.estadia' 'c:liaria, cujo 
valor se rí fixado na forma prevista normrágrafo.anterior." 
. Art. 29 - Esta lei 'entrara em vigor na da.  
ta de. suapublicação, revogadas as disposições em contra-
rio. . . 

PREFEITURA DO- MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Oubano 
:de 1988, 4359 da fundação de São.Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDICTLEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretario das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal .de Trans 
portes. • . 
RüBENS DERVILLE DE OLIVEIRA:AILEGRETTI, Secretario dos Ne 
gócios Extraordinários. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 14.  -51e-
Outubro 	de 1988. 

.ERNESTO AUGUSTO LOPES . F/LHO, Secretario do Governo .Municipal . 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha rl°  cl, -+ do proc. 
N° 	1-166'—  de 	 

Adelina eiC0flt - Ass. Paitanentat 
i00 406 

PROJETO DE LEI N° 
	 01 - 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de 

placas indicativas em táxis, no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências, 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os motoristas de táxis ficam obrigados a afixar, no interior dos veículos, em 
local de fácil visualização, placa indicativa contendo as seguintes informações, 
dentre outras: 

1— nome completo do condutor e do permissionário; 

II — número da Carteira Nacional de Habilitação — CNH do condutor e das placas 
do veiculo; 

111— endereço do ponto do táxi (quando houver); 

IV — telefone comercial para contatos e reclamações. 

Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de 
tamanho compatível nas versões em português e inglês. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao detentor do alvará do 
táxi a imposição de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por veículo 
infrator, a ser corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
1PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice 
que vier a substituí-lo. 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
- 

dotações orçamentárias próprias, suplementada-  
num-Az 

i- ó , ‘ IV anl? 
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Segue(m) juntado(s), nesta data 

documentos) rubricado(s) sob n° 

	e folha de informação 

sob n°  L1 . 

Ass: 	  

Adelína eicone 
Assistente Nrlamentat 

Registro 00.406 

o 



Sala das Sessões, 

OLI IR 
Verdor 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°o proc.  
de/  

Adelina Clame - Ass. Paltarnentat 
F. 100 406 

Art. 5° Esta Lei em a em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contr lo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Proj164-12 — Placa indicativa com nome do taxista - D 



Folha 	
proc. 

NI°  

Adelina Cicone - Ass. Paltaillogitar 
F. i 00 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva obrigar os taxistas que circulam pela Cidade de 

São Paulo a afixação de placa indicativa no interior de seus veículos. 

Tal placa deverá ser escrita em duas versões, português e inglês, e conterá 

informações sobre a pessoa do motorista, como seu nome completo, nome do 

permissionário, número da CNH, número das placas do veículo, endereço do 

ponto de táxi (quando houver) e telefone comercial para contato e reclamações. 

A medida visa tornar mais seguro ao uso do táxi dentro do Município de São 

Paulo, devido ao fato de que o usuário contará com informações importantes do 

motorista, evitando, assim, táxis clandestinos e profissionais inidõneos. 

A proposta conta com o apoio popular e contribui para a segurança do usuário que 

utiliza este meio de transporte. 

Daí a relevância e importância do presente projeto, o qual, pela intenção que 

encerra, o faz merecedor da atenção de todos e da aprovação pelos meus Nobres 

Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvvv.camarasp.qov.br  
Proj164-12 — Placa indicativa com nome do taxista - D 
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ÀS COMISSÕES DE: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° eV 	  

do processo n ° 	01 — 465 	de 20 	12 	 / 	/ 	(a) 	 C01—  

Adelina Cicone 
Assistente 1-, ,, 7-!anientar 

Registro 100.406 

• 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento 

/ 	1 ,20(,) 

Solange Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP-22 

1 U-€CEaDrJ NA i::T.;: 	

PAULO 
....1i;CMTURAS 

, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

• 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0465/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores (art. 42, XIII); 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 (art. 1°, II: "penalidades do grupo A, inciso VI"); 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 7° da Lei n° 10.308/87, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2° da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissionais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por táxi, o serviço denominado `comum-rádio'; 

- Decreto n° 44.205, de 4 de dezembro de 2003, que acrescenta o inciso III ao artigo 
2° do Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço comum-rádio 

- Portaria n° 51/11, da Secretaria Municipal de Transporte, que aprova a identificação 
visual do Selo Adesivo de Informação aos Usuários; 

- PL 0436/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a reserva de 
no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos pontos de táxi para taxistas 
devidamente habilitados, mas com deficiência física ou mobilidade reduzida; 

- PL 0148/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o transporte de passageiros 
pelo serviço de táxi no Município de São Paulo, nos dias e horários em que especifica; 

- PL 0151/11, do Vereador Aurélio Miguel, que insere parágrafo único ao artigo 56 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com alterações posteriores, e dá outras 
providências; 

- PL 0167/11, do Vereador Salomão, que introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de 
abril de 1987 da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
P10465-12 pesquisa 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0040/12, do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n° 7.329, de 11 de julho de 
1969. e a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para criar o treinamento bienal 
de operadores de transporte coletivo, e dá outras providências; 

- PL 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a exploração de publicidade, 
nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de leis anteriores que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas não de forma igual, quais sejam, as 
Leis Municipais n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro (especialmente seu art. 42, XIII) e n° 10.308, de 22 de abril de 1987. que 
introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 (especialmente seu art. 1°, 
II: "penalidades do grupo A, inciso Vi"). 

Ambas as Leis dispõem de forma geral e genérica sobre a necessidade de 
identificação do permissionário e do condutor, mas não de forma especifica, 
discriminando as informações que entende necessárias para essa identificação, como 
se verifica do presente projeto n° 0465/12, não configurando, portanto, hipótese 
prevista no art. 212, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Entretanto, aconselha-se a alteração das referidas Leis, de forma a incluir disposições 
previstas no presente projeto, a fim de melhor se adaptar à Lei Complementar 95/98. 
que dispõe sobre normas de boa técnica legislativa, cujo art. 7°, inc. IV. explana que o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 30 de novembro de 2012 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio Ma 
Procurador Superv 

alho Giannini 
r de Pesq. e Análise Prévia 

OA /SP 55.289 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sômente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Tèrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sôniente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — A. pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprésas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição; 

--- Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar f ôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do Item UI dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 



Art. 6.0 — O Uniu) de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos térmos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00'112 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprèsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" dêste 
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

III — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 

durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III — Apresentar atestado de residência; 

IV — 
Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 

se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 



§ 2.o — A exigência prevista no Item V déste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município. 

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprèsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro sômente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veículo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) partas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-

tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprésas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou símbolos; 

c) inscrição do número de ardera dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, sómente será exigido o requisito da letra "a" dêste 

artigo. 
§ 2.0 — 

Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te- 
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sómente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) 
taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) 
dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 

ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas era vigor. 



VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos previamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sõmente poderá 
,ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sõmente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
tèrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência sõ-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permissionária do serviço; 

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-

cional de Previdência Social; 

e) 
quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um déles 
fôr civilmente incapaz; 

f) a co-proPrietário, quando ocorrer a hipótese prevista 

no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 

"e" dêste artigo. 
§ 2.o — Ao espólio, á viúva e aos herdeiros de motorista autó- 

nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 

o veículo. 
§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 

Alvará sdmente poderá ser transferido para emprèsa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con- 

dutores de Táxis. 
Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 

a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 

e pelo prazo restante do primitivo. 
Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual- 

mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra- 
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga- 
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentaçã.o necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 



§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interèsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculos 
autorizados a nêle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interesse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 

rm regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sãmente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 

tes Coletivos, 
Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-

zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 

lotação. 

X — Das obrigações dos permissionários e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 

respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 

por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 
Art. 37 — As emprêsas permissionárlas serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
Ui:de operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 



c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização; 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Térmo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
á quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mininlo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

1) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
èles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da sede, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-

dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em 

b) fornecer à Prefeitura 
elementos que forem 
trôle e fiscalização; 

c) atender às obrigações 

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 

preposto para dirigir o veiculo. 
Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 

deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

tratar com polidez e urbanidade 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces- 
sário; 

não permitir excesso de lotação: 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 

1 	
De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re- 

lativa ao veículo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo. 

boas condições de tráfego; 

dados estatísticos e quaisquer 
solicitados para fins de con- 

fiscais e previdenciáxias. 

a) 
os passageiros e o 

g)  

h) não efetuar o transport-e remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para êsse fim; 

i) 
trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto éste último documento, 
se proprietário do veiculo. 



Ç-ÁtV 

LI 	De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) tèrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veículo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veículo fabricado no 
ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, sómente 
nos casos do artigo 20, para: 

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo: 

2) emprésa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veículo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e só- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprêsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

III — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento': 

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 



I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro; 

III -- Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro; 

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

V/ — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em ddbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em &libro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devffia autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em delbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dô-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 



XIII — Por não apresentar no veículo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dólar° 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprèsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 46 -- A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, Ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interêsse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sõbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios lirnitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 

o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 

e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
transito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 

desta lei, em nome de: 



a) emprèsas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autônomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 -- Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica 

especial de identificação. 
Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 

de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, rhultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Térmo de Permissão, Alvará de Esta- 
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi- 
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí- 
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 

em vias públicas. 
§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 

atividade serão disciplinadas em regulamento. 



XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprèsas que possuam Têrmo de Permissão 

e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 

por conta das verbas orçamentárias próprias. 
Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta', dias após sua 

publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 

demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 

416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Safira Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nein. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 

Paulo de Souza Sandoval. 
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LEI 59 10.308, DE 22 De 	Abril 	CS 1.987 

Introduz alterações na Lei 09 7.329,de 11 
julho de 1.969, e dá outras providencias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, 1, ;efelto do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei. 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação: 

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos aspe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se 
quintos penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classifT 

I - Multa; 
II - Advertencia; 

III - Suspensão ou cassação dé Registro de 
Condutor; 	

/V - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis. 

V - Suspensão ou cassação do Alvará 	de 

Estacionamento; VI - Suspensão ou cassação do Termo de Per 
missão; 

VII - Remoção do veículo; 
VIII - Retenção do veiculo; 

/X - Apreensão do veiculo. 
Parágrafo único, As penas de 	advertén 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do condu 
tor". 

II - "Art. 42 - Aos permissionários 	e 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cias 
slficadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos de 
infração: 

Penalidades do Grupo A: 

I) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros e o público. 

III) Não devolver objetos ou valores esque 
cidos ou deixados no t interior do veiculo. 

IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ruas de São Paulo. 	• 

V) Transitar com veículo em más condições 
de higiene. 

VI). Não apresentar no velculo,afixado em 
local determinado cela Secretaria Municipal de Transpor 
ten, a identificaçao do permissionãrio e do condutor. 

VII) Não apresentar no veiculo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Nu 
niclpal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de residância ou endereço postal, ou for" 
neci-lo erroneamente. 

Penalidades do Grupo SI 
IX) Transitar com velcu‘o em mis condições 

de funcionamento • conservação. 
X) Utilizar veiculo no serviço de tixi 

com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
tação do veículo. 

XII) Desobedecer regulamento da ponto de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Toem 
portes. 

XIII) Angariar passageiro com veiculo esta 
cionado. 	a menos de 100 (cem) metros de ponto de esti 
cionamento oficialmente implantado. 

XIV) Conduzir veículo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de Es 
tacionamento vencidos. 

XV) Não apresentar no veiculo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a ma.rciaa do 
veiculo, bem como seguir itinerário mais extenso ou desne 
cessãrio. 

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização .da Secretaria Municipal de 
Transportes. 

XVIII) Utilizar o veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

XIX) Recusar exibir á fiscalização os doeu 
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado -pi 
la mesma. 

XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi. 

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estacb 
namento. 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Táxi" de acordo com as normas estabelecidas. 

Penalidades do Grupo C, 

dirija o veiculo. 

viamente ligado. 

XXIV) Permitir que conduçor não r letrado 

XXVI) Utilizar táximetro defeituoso ou na 

XXV) Angariar passageirogcom táxi...atro 	 5( 

aferido. 	
XXVII) Usar indevidamente as bandeiras ou ca 

muflá-las Impedindo a perfeita visualização. 
XXVIII) Abandonar o veiculo na via pública,pa 

ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial Oro 
ximo a pontos de estacionamento de táxi. 

XXIX) Transitar com veiculo em mis condições 

de segurança. XXX) Transitar com placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em lei. 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

trinsito ou bens públicos. 
XXXV) Praticar atos de agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri 
me. 	

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros ah 
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

XL) Efetuar corrida em desacordo com a rego 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo D: 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca 
dastro Municipal de Condutores de Táxi.. 

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador. 	

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida. 	

XLIV) Utilizar tabelas dé tarifas não autori- 
zadas ou fraudadas. 

XLV) Cobrar acima da tabéla de tarifas ou si 
lanar.  

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 
veiculo. 

XLVII) Utilizar placas não pertencentes 
	ao 

veiculo.  
XLVIII) Utilizar veiculo movido por combustível 

não autorizado em legislação especifica. 
XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 

veículo esteja devidamente autorizado para esse fim. 
L) Dirigir em estado de embriaguila alcoóli 

ca ou sob efeito de substancia tOxica de qualquer natureza:.  

LI) Angariar passageiro no Município de São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxi) de outro município". 

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuniiria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionirlos do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvara de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tixis,acarretara a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do, taxi 
metro, durante o prazo de duração da pena". 

V - "Art. 45 - Além das penalidades Pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita is que forem consigna-
das no Termo de Permissão". 

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
deo e multas será procedida pela Secretaria Municipal clã 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão aspe 

1, nte designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso. 

 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
doe no razo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tificaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pl -1 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) meexxm, 

na seguinte conformidade: 
a) um presidente, indicado pelo Secreta-

rio Municipal de Transportes; 
b) um representante do Departamento de 

Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal 	de 

Transportes - SMT; 
c) um representante dosnnotoristan, inda 

cado por entidade reconhecida. 
§ 39 - Para interpor recurso relativo a 

aplicação de penalidade pecuniiria á obrigatória a caução 
de Importância a ela correspondente. 

Art. 29 - Além das penalidades específi-
cas no artigo 41, item I, fica institulda a "Avaliação de 
Desempenho do Condutor; através da atribuição de pontos às 
infrações cometidas pelos permissionárioa e/ou condutores 
de taxi -do MUnidiplo de 'São Paulo. 

§ 19 - Os pontos serão atribuídos a to 

das as infrações de acordo com os grupos em que estão Ciai 

;aficadas. § 29 - A pontuação será cumulativa e on 

pontos atribuídos a cada Infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração. 

a) Infrações do Grupo A e Grupo B. 
01 (um) ano; 

b) Infrações do Grupo C. 
02 (dois) anos; 

c) Infrações do Grupo 17, 
03 (trás) anos. 

'§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(trés) membros, na seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes; 

b) um representante do Departamento 'de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria municipal 	de 

Transportes - SMT. 
c) um representante doa motoristas, indi 

cado por entidade da classe reconhecida. 



§ 49 - Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	de 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pnn 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ela designada a pena de sus 
pensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e 	cl-ri 
co) dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, 	da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso. 

Art. 39 - As infrações pu 	as com multa, 
advertência ou suspensão, que implicarão e pontuaçao pa 
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, 	assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 	upos: 

I - GRUPO A - as que serão punidas 	com 
multa de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mui 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco 
pontos no prontuário do Condutor; 

II - GRUPO El - as que serão punidas 	com 

multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutoruis 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; 

III - GRUPO C - as que serão punidas 	com 
multa de valor equivalente ai (um) UFM - Unidade de 	Va 
lar Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 	10 
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 21' (vinte) a 40 (9uarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serão punidas 	com 
Multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 2 -15 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diÁs e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. 

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer 	preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual 	de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação. 

Art. 59 - As infrações para as quais não 
haja penalidade especifica serão classificadas no 	GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 	41 
da Lei 09 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a 	qual- 
quer tempo, cassar a Inscriião no Cadastro Municipal 	de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de Indegização ao per 
missionário, e em especial quando: 

a) executar o serviço de 99i ou 	lota 
ção, durante o prazo de duração da pena de uspensão; 

b) utilizar o veículo para pratica 	de. 
crime ou contravenção; 

c) for reincidente, por 3 (tré;:) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por 	crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que o condutor dirigia 
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tino; 

e) ficar comprovada a utilização de meca 
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da 
corrida. 

Parágrafo único - Nas infrações especifl 
cedas neste artlgo,a Secretaria Municipal de Transportes 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas- 
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de 	Conduto 
res de Táxi com as devidas provas circunstanciais da 	ií 
fração. 

Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
'mover e apreender velculos, com vistas ao cumprimento das 
diSposlções contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope 
nação de remoção de veículos, prevista neste artigo. 

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da di .la 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos 
recolhidos em p.i.:te° da Secretaria Municipal de 	Transpor 

tes. 
§ 39 - Os veículos recolhidos serão lei 

loados de conformidade com o estabelecido na 	legislaçaõ- 

vigente aplicada à espécie. 
Art. 89 - A remoção do veiculo dar- se-á 

quando o condutor; 
I - Angariar passageiros com veiculo es 

tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de 	táxi 

oficialmente Implantado; 
II - Abandonar o veículo na via pública 

para Impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 99 - A retenção do veiculo dar-Se- 

á quando: 
I - O condutor deixar de 	tar ou exi 

blr & autoridade competente ou a seus agent os documen- 
tos exigidos pela lei que diáciplina o serviço e 	demais 

atos expedidos para sua regulamentação; 
II - O veículo transitar: 

a) produzindo fumaça; 
b) com defeito em qualquer dos equi- 

pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado; 
e) com taxímetro defeituoso ou sem  

Ar t. 10 - A apreensão do veículo dar-te-1 (° 
á quando . : 

I - Ordenada judicialmente; 
II - O condutor for encontrado em estado 

de embriaguès ou sob efeito de substancia tóxica de qual 
quer natureza; 

III - Transitar sem nova vistoria, depois 
de reparado em consequência de acidente grave ou ma con 
servação; 

IV - Não estiver devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

	

V - For alterada a característica 	do 
veículo sem aUtorlzação da autoridade competente; 

VI - Transitar em mau estado de conserva 
ção e segurança; 

VII - Tiver falsificada a placa de identi 
ficação; 

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen 
te violado. 

Art. 11 - As penalidades serão impostas 
aog proprietários dos veículos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso. 

	

Art. 12 - Aos condutores caberá a 	res 

	

ponsabilidade pelas Infrações decorrentes de atos 	por 
eles praticados na direção doe veículos. 

	

Parágrafo único - No caso de não 	ser 
possível identificar o condutor infrator, a responsabill 
dade pela infração recairá sobre o proprietário do velej 
lo. 

	

Art. 13 - Aos condutores de táxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
cipio de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetr 
va comprovação de pagamento de multa aplicada. 

	

Art. 14 - O Executivo regulamentara 	a 
presente lei num prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 15 - As despesas com a execuçãodes 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias proS ,  
prias. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coo 
trarlo. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE São PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 

	

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 	de 

Abril de 1.987. 
JAIR CARvAIBO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

a sua utilizacão. 
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Total de referências : 

  

Titulo: LEI LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao dos paragrafos 1 0  e 20  do artigo 7 0  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Legislação explicativa: Lei no 10.308/1987 - Introduz alteraçoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel a 
taximetro. (ver documento) 
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LEI N9 10.647 	, DE 14 DE Outubro DE 1988 

Altera .a redação dos parágrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de 22 de 
.abril de 1987, e dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decretp-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona . e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

I - "§ 19 - O preço da operação de .remo ,- 
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâ 
metros adotados para operações da mesma espécie." 

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior." 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretário dos Regi:Seios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODIN', Secretário das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes 	• 
RüBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de -
Outubro 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: LEI N 0  13.115 06/04/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, 
para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas profissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  43/2000 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto n 0  40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° da Lei n 0  7.329/1969, com as alteraçoes 
introduzidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 

110 	motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 3 0  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2 0  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 

• 	São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 

.Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13515 

Total de referências : 1 

 

1/1 

Título: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a preszaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 

• 	
Art. 2 0  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 2 0  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3 0  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferio: .  a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 43.834, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003 

Disciplina, no Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço 
comum-rádio. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1 0  da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969; 
CONSIDERANDO a necessidade de oferecer à população usuária do serviço de táxi um 
sistema mais moderno e dinâmico, de forma a garantir maior segurança e conforto, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi poderá contar com o 
serviço comum-rádio, prestado por táxi dessa categoria, nos termos deste decreto. 
Art. 2 0 . A execução do serviço comum-rádio dependerá de prévia e expressa autorização da 
Prefeitura, que constará do Alvará de Estacionamento, e somente poderá ser executado 
por: 
I - pessoa jurídica legalmente constituída sob forma de empresa comercial, para execução 
do serviço de transporte individual de passageiros por táxi, e portadora de Termo de 
Permissão; 
II - cooperativa ou associação constituída por motoristas profissionais autônomos 
portadores de Alvará de Estacionamento. 
Art. 3 0 . A empresa comercial, cooperativa ou associação que pretender explorar o serviço 
comum-rádio deverá, preliminarmente, promover seu credenciamento na Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, mediante a satisfação das seguintes exigências: 
I - estar em situação regular perante a mencionada Secretaria, quando se tratar de 
empresa detentora de Termo de Permissão; 
II - dedicar-se exclusivamente à atividade de transporte individual de passageiros; 
III - dispor de sede no Município de São Paulo; 
IV - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
V - dispor de licença para funcionamento de estação, ou documento equivalente, expedido 
pelo Ministério das Comunicações, autorizando-a a executar serviços de rádio; 
VI - no caso de cooperativa ou associação, congregar, unicamente, motoristas profissionais 
autônomos de táxi, apresentando quadro social de, pelo menos, 40 (quarenta) membros, no 
ato do pedido de credenciamento, e 100 (cem) membros, após 3 (três) anos da data da 
expedição do respectivo Termo de Credenciamento. 
Art. 40 . Para ingressar na categoria comum-rádio, a credenciada deverá requerer, para cada 
veículo equipado com radiotransreceptor, o pertinente registro no respectivo Alvará de 
Estacionamento. 
Art. 5 0 . Além dos direitos e obrigações previstos em legislação específica, a credenciada 
deverá: 
I - manter controle próprio das chamadas, de forma a identificar dia, local, hora, nome do 
requisitante e veículo que efetuou o atendimento; 
II - arquivar os dados citados no inciso I deste artigo pelo período mínimo de 2 (dois) 
meses, colocando-os à disposição do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
III - permitir o livre acesso do Departamento de Transportes Públicos - DTP às suas 
dependências, o qual poderá, inclusive, efetuar rádio-escuta visando assegurar a realização 
das operações dentro dos padrões aceitáveis. 
Art. 6 0 . A autorização para a prestação do serviço comum-rádio obedecerá aos seguintes 
requisitos: 
I - quanto ao motorista: 
a) estar inscrito há pelo menos 1 (um) ano no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis; 
b) usar, em atividade, traje básico, conforme portaria expedida pelo Secretário Municipal de 
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Transportes; 
c) não possuir anotação desabonadora no Prontuário Geral do Condutor com data inferior a 
2 (dois) anos e considerada grave, a critério da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
d) atender outras exigências estipuladas por ato do Secretário Municipal de Transportes; 
II - quanto ao veículo: 
a) ser de modelo aprovado por ato do Secretário Municipal de Transportes; 
b) estar em bom estado de conservação, comprovado mediante vistoria , pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP; 
c) estar equipado com aparelho de radiotransreceptor devidamente homologado pelo 
Ministério das Comunicações; 
d) apresentar símbolos ou outros elementos de comunicação visual previamente aprovados 
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 7 0 • O serviço comum-rádio poderá ter tarifa específica a ser estabelecida por ato do 

'Poder Executivo. 
Art. 8 0 . O Secretário Municipal de Transportes poderá fixar o limite máximo de credenciadas 
para a categoria comum-rádio. 
Art. 9 0 . Os veículos destinados à prestação do serviço comum-rádio terão locais próprios de 
estacionamento e pontos de apoio estabelecidos em portaria do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP. 
Parágrafo único. Fica vedada a instalação de telefones nos pontos de apoio. 
Art. 10. Os veículos destinados à exploração do serviço comum-rádio não poderão ser: 
I - utilizados para a prestação do serviço táxi-executivo; 
II - estacionados em ponto privativo de comum-táxi. 
Art. 11. O motorista prestador do serviço é obrigado a atender a usuário, na via pública, 
quando não estiver atendendo a chamada via rádio. 
Art. 12. A falência, liquidação ou cessação definitiva das atividades da credenciada 
importará no cancelamento do respectivo termo, passando, automaticamente, os Alvarás de 
Estacionamento, para a categoria táxi comum. 
Art. 13 . O Termo de Credenciamento será cancelado no caso de descumprimento: 
I - das obrigações nele previstas; 
II - das disposições deste decreto; 
III - das normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações; 
IV - das demais normas legais aplicáveis à matéria. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, os Alvarás de Estacionamento 
passarão, automaticamente, para a categoria táxi comum, não assistindo, à pernnissionária, 
qualquer direito à indenização. 
Art. 14 . Ao serviço comum-rádio aplicar-se-á, subsidiariamente e no que couber, a 

'legislação relativa ao Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi. 
Art. 15 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos 
nos 35.947, de 13 de março de 1996, 40.927, de 31 de julho de 2001, e 42.208, de 17 de 
julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de setembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44.205, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2003 

Acrescenta o inciso III ao artigo 2 0  do Decreto no 43.834, de 22 de setembro de 2003, 
que disciplina, no Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço 
comum-rádio. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica acrescentado ao artigo 2 0  do Decreto no 43.834, de 22 de setembro de 
2003, o inciso III, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
III - pessoa jurídica legalmente constituída sob forma de empresa comercial, para 
exploração do serviço de radiocomunicação para táxis."(NR) 
Art. 2 0  . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1. PORTARIA N°: 55 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 
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Ementa: *CONCEITOS E REGRAS PARA O SORTEIO DE NOVOS ALVARAS DE ESTACIONAMENTO DE TAXI EM CUMPRIMENTO AO D 
52385/11. OBS:REPUBLICACAO 11/06/11-PAG. 43 E 14/06/11-PAG. 25 

Ver texto integral 
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NOMEIA E DESIGNA MEMBRO INDICADO PARA A 6. JARI. 
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Ementa: 
APROVA NOVA IDENTIFICACAO VISUAL PARA O SELO ADESIVO DE INFORMACOES AOS USUARIOS DE TAXI. REVOGA P 
14/10(SMT/DTP). 
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PORTARIA 55/11 — DTP/SMT 

de 11 de março de 2011 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, 

CONSIDERANDO que a Portaria n.°360/95 - DTP.GAB criou o Selo Informativo aos Usuários de Táxis; 

CONSIDERANDO que com a publicação do Decreto n.°52.066, de 30 de dezembro 2010 foram alteradas as 
tarifas para o serviço de táxis no Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de nova identificação visual para o Selo Adesivo de Informações aos 
Usuários de Táxis, substituindo-se os atuais modelos; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Fica aprovada a nova identificação visual para o Selo Adesivo de Informações aos Usuários de Táxis 
nos termos dos Anexos I, II, III, IV, V e VI que fazem parte integrante desta Portaria. 

Art. 2°- Os selos deverão obedecer às cores correspondentes: 

I - táxi comum: branca 

II- táxi comum-rádio: amarela 

III- táxi comum-rádio/acessível: verde 

IR/ - táxi comum-especial: rosa 

V - táxi luxo: azul 

VI - verso estilizada 

§1°- No verso dos selos serão impressos os símbolos e dizeres conforme anexo VI. 

§2° - O selo deverá ser afixado no vidro lateral traseiro esquerdo do veículo, em local visível ao passageiro, com 

as informações dos valores das tarifas, ao usuário voltado para a parte interna e terá as seguintes medidas: 
14,8cm. X 21,00 cm. 

Art. 3° Os selos de informação deverão ser retirados junto às entidades representativas da categoria 
gratuitamente. 

§1°- O Departamento de Transportes Públicos auxiliará na distribuição dos referidos selos somente para os 
motoristas que não tiverem o selo no veículo, na oportunidade de sua vistoria junto ao Centro Integrado de 
Transportes - DTP. 

Art. 4°- É vedada a reprodução total ou parcial do selo a que se refere esta Portaria, por pessoas ou entidades 
..... .4" ,, 
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Art. 50 - É obrigatória a utilização do selo de informação, nos termos desta Portaria, sendo vedada a utilização 

Art. 6°- Fica estabelecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a publicação desta Portaria pára a 
substituição dos selos anteriores pelos atuais. 	

tt(b(( 
Art. 70 - A inobservância do estabelecido nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei ri 
7.329, de 11 de julho de 1969 com as demais alterações. 

Art. 8°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n.° 14/10 — DTP/SMT 
com base no Decreto n.°52.066 de 30 de dezembro de 2010. 
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.rquivo n°06/06 

de outro a título de informação ao passageiro. 
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PUBLICADO DOC 22/09/2010, PÁG. 91 

PROJETO DE LEI 01-0436/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de no mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos 
pontos de táxi para taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido que, a partir do início da vigência desta lei, os sorteios de 
vagas de Pontos de Táxi no Município de São Paulo, deverão reservar no mínimo 2°/o 
(dois por cento) do número total de vagas a serem sorteadas para serem sorteadas 
exclusivamente entre taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência física ou 
mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. Na hipótese de sobrar vagas destinadas a taxistas com deficiência 
física ou mobilidade reduzida, essas vagas poderão ser preenchidas por taxistas 
integrantes da lista geral, de acordo com a ordem do sorteio. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 104-105 

PROJETO DE LEI 01 -00148/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre o transporte de passageiros pelo serviço de táxi no Município de São 
Paulo, nos dias e horários que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica concedida ao condutor de táxi do Município de São Paulo autorização 
para transporte de até 4 (quatro) passageiros, de segunda a sexta-feira, em 
horário compreendido de pico entre 6 às 10 horas e entre 17 às 20 horas, em todas 
as regiões do Município. 
§ 1 0  Caso o veículo tenha capacidade superior a 4 (quatro) lugares, o limite de 
passageiros a ser observado passa a ser a capacidade do veículo 
§ 2° O serviço será remunerado por passageiro de acordo com a distância 
percorrida no trajeto. 
Art. 2 0  Serão cobrados de cada passageiro os seguintes valores: 
I - R$ 12,00 (doze reais) para o trajeto de até (dez) quilômetros; 
II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para o trajeto de até 15 quilômetros; 
III - R$ 20,00 para o trajeto de até 25 quilômetros. 
Parágrafo único. Os valores previstos no parágrafo anterior serão reajustados 
anualmente pelo Executivo. 
Art. 3 0  A operação da modalidade de serviço prevista no caput do art. 1° é 
facultativa e deverá ser requerida ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) 
(divisão de táxi) da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único. Somente os veículos homologados para o serviço de táxi pelo 
Departamento de Transportes Públicos (DTP)I poderão executar essa modalidade 
de transportes de passageiros, nos termos da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Art. 4° Será permitida a organização do serviço entre taxista, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo Departamento de 
Transportes Público. 
Art. 5° Será permitida a organização do serviço entre taxistas, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo órgão competente. 
Art. 7° Não será permitida a operação do uso de carros particulares para esta 
modalidade de atendimento remunerado. 
§ 1 0  Os infratores ao previsto no "caput" terão seu veículo apreendido e será 
aplicada multa no valor de R$ 272,50 (duzentos e setenta e dois reais e cinqüenta 
centavos), dobrada na reincidência. 
§ 2° O valor previsto no § 1 0  será corrigido anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado peio Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha 
a substituí-lo. 
Art. 8 0  Os taxistas podem se organizar em pontos de apoio na periferia, estações 
dos metrôs, terminais rodoviários, shoppings e locais de grande movimento de 
pessoas, observando as tarifas previstas no art. 2 0 . 
Art. 9° O veículo que realizar a modalidade de transporte prevista nesta lei, deverá 
ser identificado ao passageiro por placa elaborada pelo Departamento de 
Transportes Públicos. 
Art. 10 O serviço pode ser prestado em toda região de São Paulo, nas principais 
avenidas, com destino ao centro da cidade, ou bairros comerciais com direito 
embarque e desembarque, quando tiver vaga livre em seu veículo. 
Art. 11 O veículo que estiver com a ocupação completa, poderá trafegar pelos 
corredores de ônibus. 
Art. 12 As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas no necessário. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 



PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00151/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com 
alterações posteriores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 
com a seguinte redação: 
"Art. 56. ... 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica ao devedor da 
contribuição sindical para o qual poderá ser expedido, renovado ou transferido o 
Alvará de Estacionamento independentemente da apresentação da guia de 
contribuição sindical." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89 

PROJETO DE LEI 01-00167/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Projeto introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de abril de 1987 da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado a Lei 10.308, de 22 de abril de 1987, o Artigo 42 0, Artigo 
440 , Itens IV - XXX - XXXIX e penalidade do Grupo D: Aplicada até o Item L. 
Passam a ter as seguintes redações: 
§ 1 0  - Item IV- Passa a ter a seguinte redação: Os veículos táxi, equipado de 
Sistema de Posicionamento Global (GPS), ficam dispensados do uso de guias de 
ruas. 
§ 20  - Os que não estiverem equipados de GPS serão obrigados a usar o guia de 
ruas em seus veículos. 
§ 30  - Item: XXX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: Quando 
o condutor estiver providenciando a troca do veículo, fica autorizado transitar até a 
devida legalização dos documentos junto ao Departamento de Transportes Públicos 
(DTP), Departamento Estadual de Trânsito (Detran) e Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado de São Paulo (IPEM). 

• §40  - Desde que a regularização dos documentos não ultrapasse os 15 dias, a partir 
da expedição da nota fiscal do concessionário ou montadora, ou do recibo de 
compra, quando se tratar de troca de carro usado por outro. 
§ 5 0  - Item: XXXIX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: a 
punição só será aplicada, quando comprovado que o taxista parou o seu táxi, e 
estiver fora do veículo abordando pessoa para o seu táxi. 
§ 60  - Não se aplica penalidade contra o condutor, quando o táxi for parado por 
outro condutor ou qualquer pessoa para atender o passageiro. 
§ 70  - Caso se comprove irregularidade neste atendimento, passageiro 
"Arregimentado", por pessoa desconhecida com o propósito de extorquir o taxista 
ou passageiro. 
Compete a um agente da fiscalização do Departamento de Transportes Públicos 
(DTP) , com o apoio de um agente da Polícia Militar, prender, deter e encaminhar a 
uma Delegacia de Polícia, para que as providências sejam tomadas pela autoridade 
policial. 
Art. 2 0- O artigo 44 - passa a ter a seguinte redação: A suspensão do Termo de 
Permissão do alvará de estacionamento, ou inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxi, com base na lei será aplicada multa, sem a interdição do 

• taxímetro como forma de impedir o direito ao trabalho. 
§ 1 0- A interdição do taxímetro só será permitida com base nas penalidades do 
Grupo D: 
Até Item L. 
Art. 3 0  - O executivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões: Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 10/02/2012, PÁG 83 

	 uto 

PROJETO DE LEI 01-00040/2012 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acresce o parágrafo único ao artigo 51 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 e o 
inciso XI ao art. 90 da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, criando o 
treinamento bienal de operadores de transporte coletivo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 51 da Lei n 0  7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para execução de serviço de transporte individual 
de passageiros em veículos de aluguel à taxímetro, com a seguinte redação: 
"Art. 51... 
Parágrafo único. O Curso Especial de Treinamento e Orientação deverá conter em 
seu conteúdo programático disciplina que possibilite a melhoria do relacionamento 
e harmonia no trânsito entre pedestres, ciclistas, passageiros e outros motoristas, a 
ser ministrado periodicamente visando a reciclagem bienal dos participantes" 
Art. 2° Fica acrescido o inciso Xl ao art. 9° da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a 
delegar a sua execução, com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 ... 

XI - promover a capacitação e treinamento de seus operadores, motoristas, através 
de cursos periódicos com reciclagem bienal propiciando o treinamento, cujo 
conteúdo programático aborde o perfeito conhecimento, entendimento e 
observância das leis e normas de trânsito, bem como dos conhecimentos sobre 
prevenção de acidentes, socorros de emergência, higiene, princípios de relações 
humanas, cordialidade e urbanidade no trânsito com outros motoristas, 
motociclistas, ciclistas e pedestres, responsabilidade civil e o Código do 
Consumidor, para um melhor relacionamento e harmonia no trânsito com 
pedestres, ciclistas, motociclistas passageiros e outros motoristas." 
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



• 

PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na 
Cidade de São Paulo. 
Art.2 0 . A publicidade deverá ser feita através da colocação de películas, 
respeitando-se a transparência prevista pela legisiação pertinente. 
Art.3 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.4 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1°. Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na 
Cidade de São Paulo. 
Art.2°. A publicidade deverá ser feita através da colocação de pelícu as, 
respeitando-se a transparência prevista pela legislação pertinente. 
Art.3°. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 1as 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, révogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às comissões competentes." 

• 
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Senhor Presidente, 

449 	2.012 

451 

Promovente 1 Sigla da ; Número da 	Ano da 	 Ementa (texto em linha única) 
da 	Matéria i propositura 	propositura 

propositura 	Legislativa 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA" E DO 
"DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 
DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

OLIVEIRA PDL 	85 	 2.012 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

PL 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 	1 PL 	1 459 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE "TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO" 
2.012 
	

AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARAGRAEO ÚNICO E NO CAPUT DO ARTIGO 
11, NOS §§ 1° E2° E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI ; 
N° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 
GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 	  

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZADA 
ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS,. 

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES - 
DO ACORÂO EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PÚBLICAS, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA RECICLAGENC, A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO! E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

OLIVEIRA 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE ESPECIALIDADES NAS UNIDADES DE 

	

2.012 	ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMA'S), NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. _ 	. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 

	

2.012 	INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ' — 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTA-BILIDADE NO 
2.012 • 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E  DA  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

OLIVEIRA 	PDL 
	

89 

OLIVEIRA 	PL 	421 

OLIVEIRA 1 PL 	443 

450 

2.012 

2.012 

2.012 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA ponnÉsTicie, A SER REALIZADA 

452 	2012. ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. ..1 	- 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 
PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

454 	2.012 NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  --1. 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 

2012 	CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 

-1 -- 	 -i 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO"CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, 
2.012 NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

OLIVEIRA 	PL 	482 

OLIVEIRA 	PL 487 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 

2.012 	CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS 
1 PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA - ISS ÀS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 

2.012 

PROVIDÊNCIAS. 
I INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DÁ OUTRAS 
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DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 
OLIVEIRA PL 488 	 2.012 MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 1 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 80  DA LEI 13.478 DE 

OLIVEIRA PL 489 	 2.012 30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO,PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 1 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
OLIVEIRA PL 492 	 2.012 DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 t - 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 

OLIVEIRA PL 513 	 2.012 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
OLIVEIRA PL 522 	 2.012 "SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 

SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
, 

ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DE 

OLIVEIRA PR 11 	 2.012 
29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "D" 
AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO-  N° 02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

...... 	
....... 

.. .... 	
— 	_ 

Sala das Se se , 18 de feo- reiro de 2013. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
	 p10465-12 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Oliveiral que dispõe sobre a 

PARECER ;OMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0465/12. 

16- 00256/2014 

obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, no âmbito do Município de São 

I 

Paulo. 

A propositura prevê que deverão ser inseridas na placa as seguintes informações: nome 
completo do condutor e do permissionário; número da carteira nacional de habilitação do 
condutor e das placas do veículo; endereço do ponto de táxi (quando houver) e telefone 

1 comercial para contatos e reclamações. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condiçõel para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

1 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe al qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

1 dispositiNtio com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura visa regular determinado aspecto de 
serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra circunscrita no 

1 

âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito ,Administrativo", 13° edição. Brasília: ímpetus. pág.157), exprpsa que o "poder de 
polícia e a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o i 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e 'é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

I 
A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam 'afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

/ 
A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Fotha n° 14600 proc. 

.no 	 205, 

, 

entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
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Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entendi, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

i 
O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia [aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, ern que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedãde, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de' abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) i  

Verifica-se, pois, que a propositura expressa a competência legislativa municipal atinente ao 
poder de polícia para disciplinar requisitos a serem observados na prestação de 
determinado serviço de interesse público, considerando, inclusive, que a atuação concreta 
da Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio 

1 da legalidade. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, versem sobre os requisitos e 
parâmetros à concessão de licença, pois se trata de típica manifestação do poder de polícia 
administrativa. 

I 1 Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

1 Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 
i 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos ... 

1 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 
o Município, mas apenas estabelece normas de administração,  
reguladoras da atuação administrativa .do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua  
como poder regulatório, genérico e abstrato! O Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 

Ir 
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concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Note-se que a propositura encontra respaldo, ainda, no art. 160 da Lei Orgânica do 
Município, que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, bem como na competência suplementar do Município para 
legislar sobre proteção do consumidor (art. 30, II c/c 24, V, da Constituição Federal), objetivo 
este que pode ser alcançado através da obrigatoriedade de divulgação das informações 
previstas na propositura. 14,  • 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

O 	dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos, pela LEGALIDADE. 
6P/103/ 1 q: _ , 

S la da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em 

lq (B5  
o 
EDUARDO TU A 

GE 

SANDRA TADEU 

Jr44 ,timej 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 465 - 2012 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI No 465/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Oliveira, que obriga a afixação de 

placas indicativas em táxis, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A iniciativa determina que os motoristas de transporte individual de passageiros em  

veículos de aluguel providos de taxímetro  (TÁXI) afixem no interior dos veículos, em 

local de fácil visualização, placa indicativa contendo as informações abaixo, escritas 

O em fonte de tamanho compatível, nos idiomas português e inglês. 

• Nome completo do condutor e do permissionário; 

• Número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas do 

veículo; 

• Endereço do ponto do táxi (quando houver); 

• Telefone comercial para contatos e reclamações. 

A propositura também estabelece multa ao detentor do alvará do táxi em caso de 

descumprimento. 

Por meio da justificativa encaminhada, o autor informa que a medida visa 

incrementar a segurança no uso do táxi dentro do Município de São Paulo, pois 

disponibiliza ao usuário informações relevantes a respeito do motorista e desestimula 

o 
práticas ilegais e inseguras nesta atividade, por exemplo, o uso de táxis clandestinos 

ou atitudes de profissionais inideineos. 

A Comissão de Justiça apresentou parecer PELA LEGALIDADE. 

Diante da importância de se informar o passageiro a ri  esPeito da autorização 

concedida para o serviço de táxi no município de São Paulo, a iniciativa reveste-se de 

relevante interesse público. Cabe, todavia, considerar a existência da Lei Municipal 

n° 7.329/1969, que regulamentou a atividade. Nesse sentido, sugere-se a 

apresentação de SUBSTITUTIVO a fim de inserir o conteúdo deste projeto em análise 

de forma a complementar esta norma no que lhe cabe. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO 

PROJETO DE LEI N° 465/2012. 

•. i 

6  . pt.,R 
16- 0082612014 
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PL 465 - 2012 

"Altera o artigo 15 da Lei N° 7329, de 11 de julho de 1969 

(referente à obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências) 

_ 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. O artigo n° 15 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 15 - Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os veículos 

o 	deverão ser dotados de: 

(...) 

g) Placa indicativa no interior dos veículos contendo as seguintes informações, 

dentre outras: 

I - nome completo do condutor e do permissionário; 

II - número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas do 

veículo; 

III - endereço do ponto do táxi (quando houver); 

IV - telefone comercial para contatos e reclamações. 

Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de tamanho 

compatível nas versões em português e inglês". 

o 	Art 2°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo' de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 3°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da omissão de Admini tra ã 

ETO 

ON CHAVES 

17 - RELCOM 
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SÃO PAULO 
PL 465 - 2012 

"Altera o artigo 15 da Lei N° 7329, de 11 de julho de 1969 

(referente à obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências) 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. O artigo n° 15 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a ter a 

seguinte redação: 

"Art. 15 - Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os veículos 

deverão ser dotados de: 

(•••) 

g) Placa indicativa no interior dos veículos contendo as seguintes informações, 

dentre outras: 

I - nome completo do condutor e do permissionário; 

II - número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas do 

veículo; 

III - endereço do ponto do táxi (quando houver); 

IV - telefone comercial para contatos e reclamações. 

Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de tamanho 

compatível nas versões em português e inglês". 

Art 2°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 3°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da omissão de Admini tra ã 

DO 

GILSON 
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RF. 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0465/2012 

o 

PAR 

504/2015 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0465/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura os motoristas de táxis ficam obrigados a 
afixar, no interior dos veículos, em local de fácil visualização, placa 
indicativa contendo as seguintes informações, dentre outras: 

- nome completo do condutor e do permissionário; 
- número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das 
placas do veículo; 
- endereço do ponto do táxi (quando houver); 
- telefone comercial para contatos e reclamações. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura visa tornar mais 
seguro o uso do táxi dentro do Município de São Paulo, devido ao fato de 
que o usuário contará com informações importantes do motorista, 
evitando, assim, táxis clandestinos e profissionais inidôneos. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à 
aprovação do projeto, mediante apresentação de um substitutivo que visa 
inserir o conteúdo tratado no projeto na lei municipal que disciplina a 
matéria - Lei No 7.329/1969. 

Diante do exposto e considerando o relevante interesse público somos 
favoráveis à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo a 
seguir apresentado que visa ajustar o substitutivo pela Comissão de 
Administração Pública, em consonância com a Lei Complementar 95/98 
que dispõe sobre a melhor técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO No 	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LASER E GASTRONOMIA AO PROJETO 
DE LEI No 0465/2012. 

"Altera o art. 15 da Lei N° 7329, de 11 de julho de 
1969, para incluir obrigatoriedade de afixação de placas 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 	RELCOM 
c,auv-f 



Folha n° 

Processo n° 

Maria d 
RF. 100.749 

de 

eira 
SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0465/2012 

indicativas em táxis, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O art. n° 15 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 15 Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, 
os veículos deverão ser dotados de: 

g) Placa indicativa no interior dos veículos contendo as seguintes 
informações, dentre outras: 
1. nome completo do condutor e do permissionário; 

2. número da Carteira Nacional de Habilitação - CNN do condutor e das 
placas do veículo; 

3. endereço do ponto do táxi (quando houver); 

4. telefone comercial para contatos e reclamações. 

Parágrafo único. A placa descrita na alínea "g" deste artigo deverá ser 
escrita em fonte de tamanho compatível nas versões em português e 
inglês.". 

Art 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 
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P.L. n°465/2012 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PAR 

PARECER N° 	1188/2015 
	

DA COMISSÃO DE FINA AS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 465/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, visa dispor 

sobre a obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Os motoristas de táxis ficariam obrigados a afixar, no interior dos veículos, em 

local de fácil visualização, placa indicativa contendo as seguintes informações, dentre 

outras: 

I - nome completo do condutor e do permissionário; 

II - número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas 

do veículo; 

III - endereço do ponto do táxi (quando houver); 

IV - telefone comercial para contatos e reclamações. 

A placa mencionada deverá ser escrita em fonte de tamanho compatível nas 

versões em português e inglês. 

A douta Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo 

considerando "a existência da Lei Municipal n° 7.329/1969, que regulamentou a 

atividade". O substitutivo altera a redação do art. 15 dessa lei, acrescentando alínea 

que se desdobra em 4 incisos. 

Por seu turno, a egrégia Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia também ofereceu substitutivo "que visa 

ajustar o substitutivo pela Comissão de Administração Pública, em consonância com 

a Lei Complementar 95/98 que dispõe sobre a melhor técnica de elaboração 

legislativa" (fls. 51). O substitutivo dessa Comissão altéra a forma como a alínea é 

detalhada, trocando incisos por itens. 

■1,  
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Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto q 	as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia. 

(i5 Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  ) , 
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39/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 465/12, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE 
PLACAS INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do 
Vereador Oliveira, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 	 à 

111 
, R 
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 	44 /o 3 (1043  
Arquivado novamente  
Com  56 folhas. 

	 /C2~drt 
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Leoardo decoAdmiativo - 	R F. 11.2
r  

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08/2015 

ANDERSON RO 	DE SOUZA 
Supervisor de Fin 	 roc. Legislativo 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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